
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2922247 - SP (2025/0153353-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANDREIA APARECIDA JOAQUIM
ADVOGADA : PAMELA STRAUBE - SP410404
AGRAVADO : JAIRO CARDOSO SILVEIRA
ADVOGADO : MATHEUS SALLES SOUZA - SP405077

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DA RESCISÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. REVELIA. REVISÃO.
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação rescisória
não pode ser utilizada como sucedâneo recursal (AgInt no AREsp n.
2.740.672/PR, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025
2. A matéria referente aos arts. 167, 783 e 803 do CPC não foi objeto
de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o
devido prequestionamento nos termos da Súmula n. 282 do STF,
aplicável por analogia.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DA RESCISÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. REVELIA. REVISÃO.
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação rescisória
não pode ser utilizada como sucedâneo recursal (AgInt no AREsp n.
2.740.672/PR, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025
2. A matéria referente aos arts. 167, 783 e 803 do CPC não foi objeto
de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o
devido prequestionamento nos termos da Súmula n. 282 do STF,
aplicável por analogia.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto ANDRÉIA APARECIDA
JOAQUIM (ANDRÉIA) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com
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fundamento no art. 105, III, alíneas  e , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunala c
de Justiça de São Paulo, Desembargadora relatora Lígia Araújo Bisogni, assim
ementado:

 
 
AÇÃO RESCISÓRIA - Pretensão de rescisão do julgado, com
fundamento no art. 966, incisos VI do CPC - Sentença prolatada em
ação monitória com decretação da revelia - Caso que não se enquadra
na previsão do inciso VI do CPC - Evidente tentativa de reforma da
decisão por via inadequada - Ação rescisória que é instrumento
processual excepcional, não podendo substituir a contestação ou ser
usada como sucedâneo recursal - Precedentes - Ação improcedente,
revogada a tutela de urgência inicialmente concedida (e-STJ, fl. 118).

 
Foi apresentada contraminuta.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas 
, da CF, alegou (1) violação do art. 966 do CPC, a par do dissídio jurisprudencial,a e c

ao sustentar que a ação rescisória é cabível contra qualquer decisão transitada em
julgado, especialmente quando fundada em prova cuja falsidade tenha sido apurada;
(2) afronta ao art. 167 do CPC ao aduzir que houve simulação de contrato com
intenção de fraudar a ação monitória, configurando contrato simulado; (3) violação dos
arts. 783 e 803 do CPC ao afirmar que os cheques são inexigíveis por falta de
requisitos essenciais: liquidez, certeza e exigibilidade; e (4) violação do art. 345 do
CPC sob a alegação de que o v. acórdão não considerou que a revelia não produz
presunção absoluta de veracidade dos fatos alegados na inicial, especialmente quando
as alegações de fato são inverossímeis ou contraditórias com a prova constante dos
autos.

É o relatório.

VOTO

Agravo em recurso especial cabível, pois interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

 (1) Da rescisória

Em relação à alegada violação do art. 966 do CPC, a par do dissídio
jurisprudencial, no que concerne ser cabível a ação rescisória contra qualquer decisão
transitada em julgado, o Tribunal local decidiu baseado nas circunstâncias fáticas
delineadas nos autos, nos seguintes termos:
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Vale registrar, portanto, que, no caso “sub judice”, a autora se utiliza
da presente ação rescisória como sucedâneo de recurso, inclusive
para fins de reapreciação de provas, o que não pode ser admitido,

.principalmente diante da revelia e do trânsito em julgado da ação
É nítido que a ora autora pretende, sem dúvida alguma, provocar o
reexame da causa originária, em substituição à contestação, o que é

.inadmissível
[...]
Como é cediço, não se admite a ação rescisória como forma de
recurso ordinário, pois “a Ação Rescisória não é sucedânea de recurso
não interposto no momento apropriado, nem se destina a corrigir

. Constitui demanda de naturezaeventual injustiça de decisão
excepcional, de sorte que seus pressupostos devem ser observados
com rigor, sob pena de ser transformada em espécie de recurso
ordinário para rever decisão já ao abrigo da coisa julgada” (STJ - REsp
1764655/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe ).16/10/2018 16/11/2018
[...]
E não é só. A postura da autora foi incongruente e contraditória aos
fatos que alega. Outrossim, o autor da monitória/ ora réu diz que, ao
tomar conhecimento de que a autora buscou sustar os cheques, lavrou
igualmente boletim de ocorrência (pág. 103/104 dos presentes autos),

.visando resguardar seu direito
Ademais, denota-se, em consulta ao sistema SAJ, que a ora autora
figura como testemunha em processo de imissão de posse ajuizado
pelo ora réu Jairo em face de Márcio, irmão da autora, fazendo
transparecer ser crível a existência de negócios envolvendo as partes

 (processo nº 1000600-58.2022.8.26.0543).e familiares
De prescrição, de outro lado, não se cogita, eis que os vencimentos

.dos títulos sequer tinham ocorrido
Assim, não sendo crível a subsunção da hipótese ao art. 966, VI, do
CPC, é mesmo caso de improcedência da presente ação (e-STJ, fls.
123/125 – sem destaques no original).

 
Dessa forma, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação

 (AgInt no AREsp n.rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal
2.740.672/PR, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Ademais, a violação de literal disposição da lei que autoriza o manejo de
ação rescisória, a teor do disposto no art. 966, V, do CPC, deve ser manifestamente
teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, ou seja, pressupõe a demonstração
clara e inequívoca de que a decisão rescindenda conferiu interpretação flagrantemente

, sendo certo quecontrária ao conteúdo da norma jurídica impugnada  a ação rescisória
não é meio adequado para se rediscutir suposta justiça ou injustiça da decisão, má
interpretação de fatos ou reexame de provas produzidas, ou mesmo para

(AgInt no AREsp n. 2.615.451/SP, relator Ministro João Otávio decomplementá-la 
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).11/11/2024 13/11/2024

Ainda nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL
DISPOSITIVO DE LEI. INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE SER
SUCEDÂNEO RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação rescisória
não pode ser utilizada como sucedâneo recursal (AgInt no AREsp n.
2.740.672/PR, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado Tjrs), Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
2. A violação de literal disposição da lei que autoriza o manejo de ação
rescisória, a teor do disposto no art. 966, V, do CPC, deve ser
manifestamente teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, ou
seja, pressupõe a demonstração clara e inequívoca de que a decisão
rescindenda conferiu interpretação flagrantemente contrária ao
conteúdo da norma jurídica impugnada, sendo certo que a ação
rescisória não é meio adequado para se rediscutir suposta justiça ou
injustiça da decisão, má interpretação de fatos ou reexame de provas
produzidas, ou mesmo para complementá-la (AgInt no AREsp n.
2.615.451/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024
3. Agravo desprovido.
(AREsp n. 2.778.711/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de )24/3/2025 27/3/2025
 
 
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. O cabimento da ação rescisória, com base no art. 966, V, do CPC
/2015, exige a exposição de ofensa direta e evidente de dispositivo de
lei, descabendo sua utilização para correção de suposta injustiça ou
má interpretação dos fatos e reexame das provas produzidas.
2. No caso, a sanção "proibição de contratar com o poder público"
imposta ao agravante em sede de improbidade administrativa, já
coberta pelo manto da coisa julgada, não configura violação manifesta
da norma jurídica, hábil à rescisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.168.351/SC, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de )28/4/2025 6/5/2025
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS.
EQUIDADE. VALOR. VIOLAÇÃO LITERAL DA LEI. INEXISTÊNCIA.
DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. "O artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, indicado como
violado na ação rescisória, não estabelece nenhum parâmetro legal
objetivo para a fixação dos honorários, mas um critério de equidade,
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ordem subjetiva por excelência. Não é possível afirmar, portanto, que
a ausência de razoabilidade ou de proporcionalidade na fixação dos
honorários constituam uma violação 'literal' ao dispositivo da lei, como
está a exigir o artigo 485, V, do Código de Processo Civil" (REsp n.
827.288/RO, relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).18/5/2010 22/6/2010
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.567.024/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de )9/9/2024 12/9/2024

 
 

 (2) Da ausência de prequestionamento

De uma simples leitura do aresto recorrido, pode-se observar que os temas
referentes aos arts. 167, 783 e 803 do CPC não foram apreciados pelo v. acórdão
recorrido e tampouco foram opostos embargos de declaração quanto a esses pontos.

Não houve, portanto, o indispensável debate prévio, condição sem a qual
fica obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia,  in
: verbis É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão

recorrida, a questão federal suscitada.

A propósito:

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. [...].
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.578.006/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em , DJe )9/3/2020 13/3/2020
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA.
NEGATIVA INDEVIDA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
DANO MORAL. VALOR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL DE DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284
/STF. COBERTURA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO
PROVIMENTO.
1. [...].
4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp 1.8113.58/PA, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, j. em , DJe )10/3/2020 17/3/2020

 
 (3) Do reexame fático-probatório

Em relação à alegada violação do art. 345 do CPC, no que concerne à
revelia, o Tribunal local julgou nos seguintes termos:

 
Pois bem. Primeiramente cumpre ressaltar que, em consulta aos autos
da ação monitória ajuizada pelo ora réu (processo nº 1000601-
43.2022.8.26.0543), a ré (aqui autora) deixou transcorrer “in albis” o
prazo para oferta de embargos monitórios, operando-se, portanto, os
efeitos da revelia, nos termos do art. 355, do Código de Processo Civil.
A r. sentença de procedência transitou em julgado em 04/04/2023
(pág. 82 da ação monitória).
Ora, a ora autora, ciente da propositura da ação monitória, na medida
em que, repito, foi regularmente citada, poderia perfeitamente ter se
manifestado naquele feito na defesa de seus interesses.
Não se ignora que, nos termos do art. 345, inciso III, do Código de
Processo Civil, há hipóteses em que a revelia não enseja a presunção
de veracidade das alegações de fato formuladas pela parte autora.
Contudo, não é o caso dos autos.
Reforço que a autora foi citada na fase de conhecimento no endereço
Rua da Mantiqueira, 51, Santa Isabel/SP (pág. 69 daqueles autos).

.Não se manifestou
Foi intimada no cumprimento de sentença no mesmo endereço (pág.
23 daqueles autos), não tendo ofertada impugnação oportunamente,
tampouco efetuado o pagamento (pág. 24).
Apenas veio a se manifestar após o bloqueio de valores em sua conta,
por meio de exceção de pré-executividade. Naquela oportunidade,
contudo, sequer alegou alguma nulidade de citação/intimação,
corroborando que sua inércia, mormente na fase de conhecimento, e a

. consequência da revelia não merecem ser revistam nesta seara (e-
STJ, fls. 121/122 – sem destaques no original)

 
Dessa forma, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no

contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONTRADIÇÃO
INTERNA. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
NULIDADE DA CITAÇÃO. RECONHECIMENTO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões
que delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte
insurgente.
2. A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos
autos.
3. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por
violados, sem que o tema tenha sido expressamente enfrentado pelo
acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta
de prequestionamento, a teor da Súmula 211 do STJ.
4. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a nulidade da citação de
pessoa incapaz no processo que deu origem ao acórdão rescindido,
no qual veio a ser condenada em elevado valor indenizatório, por
revelia, declinando as circunstâncias fáticas que amparam sua
conclusão, em especial quanto à existência de mera posterior
intimação por nota de procurador sem poderes para receber citação. A
modificação do resultado do julgamento demandaria, portanto, o
afastamento dessas circunstâncias mediante o reexame de fatos e
provas, o que, em regra, escapa aos limites do recurso especial
(Súmula 7/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.154.484/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de )5/12/2023 18/12/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. REVELIA DA EMPRESA REQUERIDA.
CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA. COMPROVAÇÃO DOS FATOS
ALEGADOS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO
MAGISTRADO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-
se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva
não suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição
ou corrigir erro material, mas, sim, reformar o julgado por via
inadequada.
2. A revelia não foi o único fundamento jurídico adotado para julgar
procedente os pedidos formulados pela agravada, pois o tribunal de
origem considerou comprovadas as alegações da autora, indicando as
razões da formação do seu convencimento.
3. Na hipótese, a revisão do julgado estadual demandaria reexame do
conteúdo fático-probatório dos autos, procedimento inviável em
recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.318.373/MS, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 24/8/2020

)31/8/2020
 

 
Nessas condições, do agravo para do CONHEÇO  NÃO CONHECER 

recurso especial.

 os honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor daMAJORO
ANDRÉIA em 5% sobre o valor da condenação, limitados a 20%, nos termos do art.
85, §§ 2º e 11, do NCPC, observada a suspensão da exigibilidade dos ônus
sucumbenciais, a teor do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal.

É o voto.
Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado

estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (art.
1.026, § 2º).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.922.247 / SP
Número Registro: 2025/0153353-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004202520238260543 10006014320228260543 21157793220248260000 4202520238260543
420252023826054310006014320228260543

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDREIA APARECIDA JOAQUIM
ADVOGADA : PAMELA STRAUBE - SP410404
AGRAVADO : JAIRO CARDOSO SILVEIRA
ADVOGADO : MATHEUS SALLES SOUZA - SP405077

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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